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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
CONSMETAL  INDUSTRIA  MECANICA  LTDA  -  EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : ALEXANDRE MENDES PINTO - SP153869
FERNANDO BONACCORSO - SP247080
TONY RAFAEL BICHARA - SP239949
ADRIANA MENDES PINTO - SP245576

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : THIAGO OLIVEIRA RIELI - SP260833

CARLOS ALBERTO BONORA JUNIOR - SP230926
MATEUS DINIZ DE ANDRADE CARVALHO - SP237015

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  REGULARIDADE
FISCAL.  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.
282/STF, 356/STF E  83/STJ. AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  de
relatoria que negou seguimento a recurso especial, por ausência
de  prequestionamento  dos  dispositivos  processuais  indicados
como  violados  e  pela  aplicação  da  Súmula  83  do  Superior
Tribunal de Justiça, em demanda de recuperação judicial na qual
se discute a exigência de comprovação da regularidade fiscal da
empresa  recuperanda  mediante  apresentação  de  certidões
negativas  (ou  positivas  com  efeito  de  negativa)  de  débitos
tributários.
II. Questão em discussão
2.  Questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  recurso  especial
preenchia  o  requisito  do  prequestionamento,  expresso  ou
implícito,  em  relação  aos  arts.  141,  489,  §  1º,  VI,  e  492  do
Código  de  Processo  Civil,  de  modo  a  permitir  o  exame  da
alegada violação pela instância especial; e (ii) saber se o agravo
interno impugnou específica e suficientemente os fundamentos
da decisão monocrática de inadmissibilidade – notadamente a
ausência de prequestionamento e a aplicação da Súmula 83 do
Superior  Tribunal  de Justiça – aptos a afastar  o entendimento
consolidado  desta  Corte  quanto  à  imprescindibilidade  de
comprovação  da  regularidade  fiscal  para  a  concessão  da
recuperação judicial após a Lei n. 14.112/2020.
III. Razões de decidir
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3. O Superior Tribunal de Justiça, por força do art. 105, III,  da
Constituição  da  República,  somente  pode  apreciar  recurso
especial  em  relação  a  matérias  previamente  debatidas  e
decididas  na  origem,  razão  pela  qual  a  ausência  de
enfrentamento, pelo acórdão recorrido, dos arts. 141, 489, § 1º,
VI, e 492 do Código de Processo Civil impede o conhecimento do
recurso especial, incidindo o óbice das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
4.  A  jurisprudência  dominante  das  Turmas  de  Direito  Privado
deste  Tribunal,  especialmente  após  as  alterações  introduzidas
pela Lei n. 14.112/2020 na Lei n. 11.101/2005, consolidou-se no
sentido  de  que  a  apresentação  de  certidões  de  regularidade
fiscal (negativas ou positivas com efeito de negativa), nos termos
do  art.  57  da  Lei  n.  11.101/2005 e  do  art.  191-A  do  Código
Tributário  Nacional,  constitui  condição  indispensável  para  a
concessão  da  recuperação  judicial,  de  modo  que  o  acórdão
recorrido encontra-se em plena sintonia com esse entendimento,
atraindo  a  aplicação  da  Súmula  83  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
IV. Dispositivo
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CONSMETAL INDUSTRIA MECANICA LTDA - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : ALEXANDRE MENDES PINTO - SP153869

FERNANDO BONACCORSO - SP247080
TONY RAFAEL BICHARA - SP239949
ADRIANA MENDES PINTO - SP245576

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : THIAGO OLIVEIRA RIELI - SP260833

CARLOS ALBERTO BONORA JUNIOR - SP230926
MATEUS DINIZ DE ANDRADE CARVALHO - SP237015

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
REGULARIDADE FISCAL. PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N.   E  AGRAVO INTERNO282/STF, 356/STF 83/STJ.
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática de
relatoria que negou seguimento a recurso especial, por ausência
de prequestionamento dos dispositivos processuais indicados
como violados e pela aplicação da Súmula 83 do Superior
Tribunal de Justiça, em demanda de recuperação judicial na
qual se discute a exigência de comprovação da regularidade
fiscal da empresa recuperanda mediante apresentação de
certidões negativas (ou positivas com efeito de negativa) de
débitos tributários.

II. Questão em discussão

2. Questões em discussão: (i) saber se o recurso especial
preenchia o requisito do prequestionamento, expresso ou
implícito, em relação aos arts. 141, 489, § 1º, VI, e 492 do
Código de Processo Civil, de modo a permitir o exame da
alegada violação pela instância especial; e (ii) saber se o agravo
interno impugnou específica e suficientemente os fundamentos
da decisão monocrática de inadmissibilidade – notadamente a
ausência de prequestionamento e a aplicação da Súmula 83 do
Superior Tribunal de Justiça – aptos a afastar o entendimento
consolidado desta Corte quanto à imprescindibilidade de
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comprovação da regularidade fiscal para a concessão da
recuperação judicial após a . Lei n. 14.112/2020

III. Razões de decidir

3. O Superior Tribunal de Justiça, por força do  III, da art. 105,
Constituição da República, somente pode apreciar recurso
especial em relação a matérias previamente debatidas e
decididas na origem, razão pela qual a ausência de
enfrentamento, pelo acórdão recorrido, dos arts. 141, 489, § 1º,
VI, e 492 do Código de Processo Civil impede o conhecimento
do recurso especial, incidindo o óbice das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
4. A jurisprudência dominante das Turmas de Direito Privado
deste Tribunal, especialmente após as alterações introduzidas
pela  na , consolidou-se no Lei n. 14.112/2020  Lei n. 11.101/2005
sentido de que a apresentação de certidões de regularidade
fiscal (negativas ou positivas com efeito de negativa), nos
termos do  da  e do -A do art. 57  Lei n. 11.101/2005  art. 191
Código Tributário Nacional, constitui condição indispensável
para a concessão da recuperação judicial, de modo que o
acórdão recorrido encontra-se em plena sintonia com esse
entendimento, atraindo a aplicação da Súmula 83 do Superior
Tribunal de Justiça.

IV. Dispositivo

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,
que negou seguimento ao recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ ).Fl.211/219

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ ).Fl.223/235

Intimado, o Ministério Público Federal não se manifestou (e-STJ Fl.223).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ ):Fl.202/207

 

A análise do teor do acórdão recorrido indica que a maior parte dos
dispositivos tidos por violados (CPC, arts. 141, 489, § 1º, VI e 492) não
foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da ), aoCRFB/88
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma
vez que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal, não
se mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias
ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial impede seu conhecimento, a teor da

." (AgInt no , relatorSúmula nº 282/STF  AREsp n. 2.582.153/DF
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO 

 INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVASCPC/15.
E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 

 FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO.356/STF.
. DECISÃO MANTIDA. (...)SÚMULA 283/STF

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados como violados e dos argumentos invocados pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial (súmulas
282 e ). 6. A existência de fundamento do acórdão356/STF
recorrido não impugnado - quando suficiente para a manutenção
de suas conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

  (AgInt no , relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.228.031/SP
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/8/2023,

)30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA AO PROCESSO. POSSIBILIDADE DE
PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E
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PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO - ART. 49
A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA
SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS.
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO  CPP. AUSÊNCIA ART. 156,
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.

I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as
conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que
foram utilizados recursos decorrentes de atividades criminosas
para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de
restituição. Incidência da Súmula n. 7, STJ.

II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar
a constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver
indícios de que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva
ou para ocultar ativos decorrentes de atividades ilícitas.
Precedentes.

III - Para que se configure o prequestionamento, há que se
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses
jurídicas em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim
de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre a
correta aplicação da lei federal.

IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova
e do  do Código de Processo Penal, de modo que deve art. 156
ser mantido o óbice da Súmula n. 282, STF. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro
MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO
JULGAMENTO  DATA DA  04/06/2024, PUBLICAÇÃO/FONTE
DJe 07/06/2024)

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação
federal" (AgInt no , 4ª Turma, DJe ." AREsp 1.487.935/SP  04/02/2020)
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 1.815.548/AM
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.423.648/PE
Turma, julgado em  DJe de  ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da
temática fático  jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do
enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.
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Daí por que se tem reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no , REsp n. 1.815.548/AM
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de ) 7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou
da tese jurídica ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o
prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na

. " (AgInt no , relatorSúmula nº 282/STF  AREsp n. 1.701.763/SC
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de  )6/12/2021,  13/12/2021.

Ademais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior
Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida").

No que se refere à matéria, a jurisprudência dominante nas Turmas de
Direito Privado deste Tribunal tem se firmado no sentido de que, com
o advento da , tornou-se imprescindível, para a Lei nº 14.112/2020
concessão da recuperação judicial, a demonstração da regularidade
fiscal da empresa recuperanda, mediante a apresentação das
certidões negativas de débitos tributários (ou positivas com efeitos de
negativa), conforme dispõe o  da . art. 57  Lei nº 11.101/2005

Confira-se, nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONCESSÃO. REGULARIDADE
FISCAL. COMPROVAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. REGRA
IMPOSITIVA. . INTERESSES DO DEVEDOR E LEI 14.112/20
DO FISCO. EQUACIONAMENTO. PARCELAMENTO E
TRANSAÇÃO. CONDIÇÕES ESPECIAIS. 1. A partir das
alterações promovidas pela  na , Lei 14.112/20  Lei 11.101/05
"Não se afigura mais possível, a pretexto da aplicação dos
princípios da função social e da preservação da empresa
vinculados no  da LRF, dispensar a apresentação de art. 47
certidões negativas de débitos fiscais (ou de certidões positivas,
com efeito de negativas), expressamente exigidas pelo art. 57
do mesmo veículo normativo, sobretudo após a implementação,
por lei especial, de um programa legal de parcelamento factível,
que se mostrou indispensável a sua efetividade e ao
atendimento a tais princípios" , Terceira(REsp 2.053.240/SP
Turma, DJe . 2. Agravo interno não provido. (AgInt 18/10/2023)
no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 2.089.785/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 13/5/2024,  15/5/2024.

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO FISCAL.
APRESENTAÇÃO.  NECESSIDADE. PRECLUSÃO. COISA
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JULGADA. AFASTAMENTO. INTIMAÇÃO. FAZENDAS
PÚBLICAS. AUSÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA.
DECISÃO SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. [...] 2. Após a
entrada em vigor da Lei n°  e a implementação de14.112/2020
um programa legal de parcelamento factível, é indispensável
que as sociedades em recuperação judicial apresentem as
certidões negativas de débito tributário (ou positivas com efeitos
de negativas ) sob pena de ser indeferida a recuperação judicial,
diante da violação do artigo 57 da LREF. Precedente. 3. A não
apresentação das certidões não enseja o decreto de falência,
pois não há previsão legal específica nesse sentido, implicando
somente a suspensão da recuperação judicial. 4. [...] 7. Recurso
especial não provido. ( , relator Ministro REsp n. 2.082.781/SP
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado
em  DJe de  . 28/11/2023,  6/12/2023)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REGULARIDADE FISCAL.
COMPROVAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES DE
REGULARIDADE FISCAL. CERTIDÃO NEGATIVA E POSITIVA
COM EFEITOS DE NEGATIVA. ARTS. 57 E 68 DA

, 155-A, §§ 3º e 4º, E 191-A DO CÓDIGOLEI N. 11.101/2005
TRIBUTÁRIO NACIONAL. PARCELAMENTO ESPECIAL.
DIREITO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESÁRIO
SUBMETIDO À RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. COMPATIBILIDADE COM A
EXIGÊNCIA DE REGULARIDADE FISCAL. . LEI N. 13.043/2014
INSUFICIÊNCIA DA DISCIPLINA PARA VIABILIZAR O
SOERGUIMENTO DA RECUPERANDA. . LEI N. 14.112/2020
MEDIDAS FAVORÁVEIS À RECUPERAÇÃO.
PARCELAMENTO E TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA.
ADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO STAY PERIOD.
DISCIPLINA ESTADUAL E MUNICIPAL. NECESSIDADE.
APLICAÇÃO SUPLETIVA DA NORMA GERAL DE
PARCELAMENTO. INAPLICABILIDADE DA NOVA
INTERPRETAÇÃO AOS PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL CUJAS DECISÕES HOMOLOGATÓRIAS DO PLANO
SÃO ANTERIORES À VIGÊNCIA DA . LEI N. 14.112/2020
DISPENSA DE CERTIDÕES PARA CONTRATAR COM O
PODER PÚBLICO E OBTER INCENTIVOS OU BENEFÍCIOS
FISCAIS.  II, DA . ART. 52,  LEI N. 11.101/2005
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA COM BASE NA REDAÇÃO
ORIGINAL DO DISPOSITIVO. RECURSO DESPROVIDO. [...] 7.
Considerando-se a nova disciplina adequada a oportunizar, no
contexto da recuperação judicial, o equacionamento também
das dívidas fiscais do empresário e da sociedade empresária,
infere-se que a partir da entrada em vigor da Lei n. 14.112/2020
torna-se exigível a apresentação das certidões de regularidade
fiscal como condição para a homologação do plano de
recuperação judicial, nos termos dos arts. 57 da

 e 191-A do Código Tributário Nacional. [...]Lei n.11.101/2005
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13. Recurso especial desprovido. ,(REsp n. 1.955.325/PE
P  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em  DJe de ) 12/3/2024,  22/4/2024.

Como apontado anteriormente, inviabilizada a discussão sobre
eventual coisa julgada ou preclusão por força da ausência de
prequestionamento, a matéria jurídica foi corretamente aquilatada pela
origem.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.
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1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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Com efeito, quanto ao argumento da parte recorrente relativo à
existência de prequestionamento da matéria, a análise do teor do acórdão recorrido
indica que os dispositivos tidos por violados (CPC, arts. 141, 489, § 1º, VI e 492) não
foram debatidos pela Corte de origem.

Nesse aspecto, consignou a decisão agravada (e-STJ ):Fl.203/205

 

A análise do teor do acórdão recorrido indica que a maior parte dos
dispositivos tidos por violados (CPC, arts. 141, 489, § 1º, VI e 492) não
foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da ), aoCRFB/88
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma
vez que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal, não
se mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias
ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial impede seu conhecimento, a teor da

." (AgInt no , relatorSúmula nº 282/STF  AREsp n. 2.582.153/DF
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO 

 INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVASCPC/15.
E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 

 FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO.356/STF.
. DECISÃO MANTIDA. (...)SÚMULA 283/STF

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais
indicados como violados e dos argumentos invocados pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial (súmulas
282 e ). 6. A existência de fundamento do acórdão356/STF
recorrido não impugnado - quando suficiente para a manutenção
de suas conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.228.031/SP
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/8/2023,

)30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA AO PROCESSO. POSSIBILIDADE DE
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PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO - ART. 49
A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA
SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS.
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO  CPP. AUSÊNCIA ART. 156,
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.

I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as
conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que
foram utilizados recursos decorrentes de atividades criminosas
para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de
restituição. Incidência da Súmula n. 7, STJ.

II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar
a constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver
indícios de que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva
ou para ocultar ativos decorrentes de atividades ilícitas.
Precedentes.

III - Para que se configure o prequestionamento, há que se
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses
jurídicas em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim
de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre a
correta aplicação da lei federal.

IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova
e do  do Código de Processo Penal, de modo que deve art. 156
ser mantido o óbice da Súmula n. 282, STF. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro
MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO
JULGAMENTO  DATA DA  04/06/2024, PUBLICAÇÃO/FONTE
DJe 07/06/2024)

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido
pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação
federal" (AgInt no , 4ª Turma, DJe ." AREsp 1.487.935/SP  04/02/2020)
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 1.815.548/AM
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 2.423.648/PE
Turma, julgado em  DJe de  ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da
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temática fático jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do
enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí por que se tem reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no , REsp n. 1.815.548/AM
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de ) 7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou
da tese jurídica ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o
prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na

. " (AgInt no , relatorSúmula nº 282/STF  AREsp n. 1.701.763/SC
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de  )6/12/2021,  13/12/2021.

 

Por fim, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai do teor da decisão agravada, fundamentos que transcrevo para que
passem a integrar a presente decisão colegiada (e-STJ ):Fl.205/207

 

Ademais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o
que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior
Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida").

No que se refere à matéria, a jurisprudência dominante nas Turmas de
Direito Privado deste Tribunal tem se firmado no sentido de que, com
o advento da , tornou-se imprescindível, para a Lei nº 14.112/2020
concessão da recuperação judicial, a demonstração da regularidade
fiscal da empresa recuperanda, mediante a apresentação das
certidões negativas de débitos tributários (ou positivas com efeitos de
negativa), conforme dispõe o  da . art. 57  Lei nº 11.101/2005

Confira-se, nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONCESSÃO. REGULARIDADE
FISCAL. COMPROVAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. REGRA
IMPOSITIVA. . INTERESSES DO DEVEDOR E LEI 14.112/20
DO FISCO. EQUACIONAMENTO. PARCELAMENTO E
TRANSAÇÃO. CONDIÇÕES ESPECIAIS. 1. A partir das
alterações promovidas pela  na , Lei 14.112/20  Lei 11.101/05
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"Não se afigura mais possível, a pretexto da aplicação dos
princípios da função social e da preservação da empresa
vinculados no  da LRF, dispensar a apresentação de art. 47
certidões negativas de débitos fiscais (ou de certidões positivas,
com efeito de negativas), expressamente exigidas pelo art. 57
do mesmo veículo normativo, sobretudo após a implementação,
por lei especial, de um programa legal de parcelamento factível,
que se mostrou indispensável a sua efetividade e ao
atendimento a tais princípios" , Terceira(REsp 2.053.240/SP
Turma, DJe . 2. Agravo interno não provido. (AgInt 18/10/2023)
no , relatora Ministra Nancy Andrighi, REsp n. 2.089.785/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 13/5/2024,  15/5/2024.

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO FISCAL.
APRESENTAÇÃO.  EXTRA PETITA. DECISÃO SURPRESA.
NÃO OCORRÊNCIA. [...] 2. Após a entrada em vigor da Lei n° 

 e a implementação de um programa legal de14.112/2020
parcelamento factível, é indispensável que as sociedades em
recuperação judicial apresentem as certidões negativas de
débito tributário (ou positivas com efeitos de negativas ) sob
pena de ser indeferida a recuperação judicial, diante da violação
do artigo 57 da LREF. Precedente. 3. A não apresentação das
certidões não enseja o decreto de falência, pois não há previsão
legal específica nesse sentido, implicando somente a suspensão
da recuperação judicial. 4. [...] 7. Recurso especial não provido. (

, relator Ministro RICARDO VILLASREsp n. 2.082.781/SP
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/11/2023,
DJe de  . 6/12/2023)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REGULARIDADE FISCAL.
COMPROVAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES DE
REGULARIDADE FISCAL. CERTIDÃO NEGATIVA E POSITIVA
COM EFEITOS DE NEGATIVA. ARTS. 57 E 68 DA

, 155-A, §§ 3º e 4º, E 191-A DO CÓDIGOLEI N. 11.101/2005
TRIBUTÁRIO NACIONAL. PARCELAMENTO ESPECIAL.
DIREITO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESÁRIO
SUBMETIDO À RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. COMPATIBILIDADE COM A
EXIGÊNCIA DE REGULARIDADE FISCAL. . LEI N. 13.043/2014
INSUFICIÊNCIA DA DISCIPLINA PARA VIABILIZAR O
SOERGUIMENTO DA RECUPERANDA. . LEI N. 14.112/2020
MEDIDAS FAVORÁVEIS À RECUPERAÇÃO.
PARCELAMENTO E TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA.
ADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
CONVOLAÇÃO EM FALÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO STAY PERIOD.
DISCIPLINA ESTADUAL E MUNICIPAL. NECESSIDADE.
APLICAÇÃO SUPLETIVA DA NORMA GERAL DE
PARCELAMENTO. INAPLICABILIDADE DA NOVA
INTERPRETAÇÃO AOS PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL CUJAS DECISÕES HOMOLOGATÓRIAS DO PLANO
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SÃO ANTERIORES À VIGÊNCIA DA . LEI N. 14.112/2020
DISPENSA DE CERTIDÕES PARA CONTRATAR COM O
PODER PÚBLICO E OBTER INCENTIVOS OU BENEFÍCIOS
FISCAIS.  II, DA . ART. 52,  LEI N. 11.101/2005
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA COM BASE NA REDAÇÃO
ORIGINAL DO DISPOSITIVO. RECURSO DESPROVIDO. [...] 7.
Considerando-se a nova disciplina adequada a oportunizar, no
contexto da recuperação judicial, o equacionamento também
das dívidas fiscais do empresário e da sociedade empresária,
infere-se que a partir da entrada em vigor da Lei n. 14.112/2020
torna-se exigível a apresentação das certidões de regularidade
fiscal como condição para a homologação do plano de
recuperação judicial, nos termos dos arts. 57 da

 e 191-A do Código Tributário Nacional. [...]Lei n.11.101/2005
13. Recurso especial desprovido. ,  relator(REsp n. 1.955.325/PE
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 DJe de )12/3/2024,  22/4/2024.

 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no , relator Ministro Moura AREsp n. 2.020.707/RJ
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de . 17/2/2025,  20/2/2025)

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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